
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 192.846 - RJ (2010/0226968-6)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

IMPETRANTE : VÂNIA RENAULT B GOMES - DEFENSORA PÚBLICA E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : LÁZARO CRUZ CRISPIM 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. CORRUPÇÃO DE MENOR. ART. 244-B, 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ECA. ABSOLVIÇÃO. 
INADMISSIBILIDADE. MENORIDADE COMPROVADA POR 
DOCUMENTO HÁBIL. DELITO FORMAL. SÚMULA N. 500 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ.  AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

– O STJ, seguindo a posição sedimentada pelo Supremo 
Tribunal Federal - STF, uniformizou o entendimento no sentido de ser 
inadmissível o conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso 
previsto para a espécie, ressalvada a possibilidade da existência de 
flagrante ilegalidade que justifique a concessão de ordem de ofício.

– Esta Corte superior tem posicionamento pacífico no 
sentido de que a menoridade da vítima no delito de corrupção de menores 
pode ser atestada por qualquer documento idôneo, inclusive pelo termo de 
qualificação expedido pela autoridade policial, sendo prescindível a 
apresentação de certidão de nascimento.

– Nos termos da Súmula 500/STJ, sedimentou-se o 
entendimento segundo o qual a corrupção de menores é delito de 
natureza formal, sendo suficiente a participação do menor na empreitada 
criminosa, prescindindo, portanto, a demonstração de sua efetiva 
corrupção. 

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, 

Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)
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MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator

Documento: 1481436 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/02/2016 Página  2 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 192.846 - RJ (2010/0226968-6)
RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)
IMPETRANTE : VÂNIA RENAULT B GOMES - DEFENSORA PÚBLICA E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : LÁZARO CRUZ CRISPIM 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, sem pedido  

liminar, impetrado em benefício de LÁZARO CRUZ CRISPIM contra acórdão proferido 

pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, no julgamento da Apelação n. 

0027303-64.2008.8.19.0014.

Consta dos autos que o paciente foi condenado, em primeiro grau, pela 

prática dos delitos previstos no art. 157, § 2º, II, do Código Penal, e no art. 1º da Lei n. 

2.252/1954, em concurso material, às penas de 3 anos e 8 meses de reclusão, 

substituída por pena restritiva de direitos e multa (fl. 22). Ainda, foi o paciente condenado 

a pagar à vítima o valor de R$4.650,00 (quatro mil, seiscentos e cinquenta reais) (fl. 23).

O Tribunal a quo deu parcial provimento ao apelo da defesa, para afastar 

a reparação do dano e para reclassificar a conduta de corrupção de menores para o art. 

244-B da Lei n. 8.069/90, com afastamento da multa aplicada por força dessa infração 

penal. O acórdão ficou assim ementado:

CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO e CONTRA A 
FORMAÇÃO MORAL DE MENOR. Roubo qualificado e corrupção de 
menor. Sentença condenatória. Absolvição, quanto ao segundo delito. 
Descabimento. Roubo. Tentativa. Redução máxima. Inviabilidade. 
Reparação de danos. Afastamento. Hipótese. Tendo o agente, 
conscientemente, efetuado o roubo com a participação efetiva do 
adolescente, facilitou ele a corrupção deste, pelo que se mostra 
descabida a pretensão absolutória deduzida. Por outro lado, não tendo 
havido a recuperação da totalidade do numerário subtraído, o delito de 
roubo restou, na verdade, consumado; o reconhecimento da tentativa, em 
tal circunstância, já se constituiu em benefício indevido ao agente, o que 
torna inviável a aplicação da fração maior pela tentativa. De outro lado, é 
de se afastar a imposição de reparação dos danos, fixada na sentença, 
não só porque o delito foi praticado antes da entrada em vigor do inciso IV 
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do artigo 387 do Código de Processo Penal como também porque não 
houve postulação de imposição de tal ônus na inicial acusatória, o que 
viola o princípio da correlação desta e a sentença (fl. 32).

No presente writ, sustenta a impetrante que não há nos autos prova 

biológica da menoridade do sujeito passivo do delito de corrupção de menores. Alega, 

ainda, falta de demonstração da efetiva corrupção, sustentando que o suposto menor 

não teria participado da empreitada criminosa. 

Requer, assim, a absolvição do paciente quanto ao delito de corrupção de 

menores.

Sem pedido de liminar (fl. 42) e prestadas as informações pelas 

instâncias ordinárias (fls. 51/68), o Ministério Público Federal opinou pela denegação da 

ordem (fls. 71/73).

Novas informações foram prestadas pelo juízo das Execuções (fls. 

83/89).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 192.846 - RJ (2010/0226968-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

O presente habeas corpus não merece conhecimento, pois impetrado em 

substituição a recurso próprio (HC n. 109956, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, 

Primeira Turma, DJe 11/9/2012). Contudo, se constatada a existência de manifesta 

ofensa à liberdade de locomoção do paciente, é possível a concessão da ordem de 

ofício (HC 271.890/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 

DJe 3/9/2014).

Assim, passo a analisar as alegações trazidas pelo impetrante, ante a 

possibilidade da existência de alguma flagrante ilegalidade que justifique a concessão de 

ordem de ofício. 

Conforme consignado, busca-se na presente a absolvição do paciente 

quanto ao delito previsto no art. 244-B do ECA.

Inicialmente, é certo que esta Corte superior tem posicionamento pacífico 

no sentido de que a menoridade da vítima no delito de corrupção de menores pode ser 

atestada por qualquer documento idôneo, inclusive pelo termo de qualificação expedido 

pela autoridade policial, sendo prescindível a apresentação de certidão de nascimento. 

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. ECA. ART. 244-B DO LEI N. 
8.069/1990. DOCUMENTO HÁBIL PARA COMPROVAR A 
MENORIDADE. EXISTÊNCIA. CASSAÇÃO DO ACÓRDÃO A QUO. 
RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ. INAPLICABILIDADE. SÚMULAS 74 E 500/STJ.

1. O crime de corrupção de menores é de natureza formal, 
bastando a participação do menor de 18 anos na prática de infração penal 
para que se verifique a subsunção da conduta do agente imputável ao tipo 
descrito no art. 244-B da Lei n. 8.069/1990.

2. A configuração do crime do art. 244-B do Estatuto da 
Criança e do Adolescente independe da prova da efetiva corrupção do 
menor, por se tratar de delito formal (Súmula 500/STJ).

3. O documento hábil ao qual a Súmula 74/STJ faz 
referência não se restringe à certidão de nascimento, ou seja, outros 
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documentos dotados de fé pública, portanto igualmente hábeis para 
comprovar a menoridade, também podem atestar a referida situação 
jurídica, como, por exemplo, a identificação realizada pela polícia 
civil.

4. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as 
razões reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada.

5. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 
1532836/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 03/09/2015, DJe 23/09/2015).

No caso dos autos, das peças juntadas aos autos, verifico que, no "termo 

de depoimento de testemunha" (fls. 14), há expressa menção a respeito da idade do 

menor, da presença de seu pai (assistente) e da apresentação de sua carteira de 

identidade, não havendo falar, portanto, em ausência de prova da menoridade da vítima. 

Ademais, a análise da alegação da inexistência de prova inequívoca da 

idade do menor demandaria o revolvimento fático-probatório, inadmissível na via estreita 

do habeas corpus. 

Noutro ponto, esta Corte superior sedimentou o entendimento, nos termos 

da Súmula 500/STJ, segundo o qual a corrupção de menores é delito de natureza 

formal, sendo suficiente a participação do menor na empreitada criminosa, 

prescindindo, portanto, a demonstração de sua efetiva corrupção. No mesmo sentido, 

cito precedente:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. CRIMES DE ROUBO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. TESE DE ATIPICIDADE QUANTO AO 
DELITO DE CORRUPÇÃO DE MENORES. NÃO OCORRÊNCIA. 
CRIME FORMAL. SÚMULA 500/STJ. ANÁLISE DE MATÉRIA 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA NA 
VIA ESTREITA DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a 
recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de 
ofício, a concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, 
abuso de poder ou teratologia.

2. A Terceira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do 
REsp 1.127.954/DF - Representativo da Controvérsia -, firmou 
entendimento no sentido de que o delito de corrupção de menores é crime 
formal, bastando a participação do menor na prática do delito em 
companhia de agente imputável. Inteligência da Súmula 500/STJ.

3. Para concluir se o roubo foi encomendado ou se houve a 
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consumação do delito de corrupção de menores, seria necessário 
empreender o reexame do conjunto fático-probatório encartado aos autos 
durante toda a instrução criminal, o que, no entanto, não é possível de se 
analisar na via estreita do habeas corpus.

4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 150.590/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 

TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 16/11/2015)

PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
CORRUPÇÃO DE MENORES. CRIME FORMAL. SÚMULA N. 500 DO 
STJ. ACÓRDÃO EM DISSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. RECURSO PROVIDO.

1. A Terceira Seção deste Superior Tribunal, no julgamento 
do Recurso Especial Representativo da Controvérsia n. 1.127.954/DF, 
uniformizou o entendimento de que, para a configuração do crime de 
corrupção de menores, basta que haja evidências da participação de 
menor de 18 anos no delito e na companhia de agente imputável, sendo 
irrelevante o fato de o adolescente já estar corrompido, porquanto se trata 
de delito de natureza formal. Incidência da Súmula n. 500 do STJ.

2. Recurso especial provido para reconhecer a prática do 
delito previsto no art. 244-A da Lei n. 8.069/1990 e restabelecer a 
sentença condenatória no ponto.

(REsp 1433509/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 03/11/2015)

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0226968-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC 192.846 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20080140268850        273036420088190014

EM MESA JULGADO: 02/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VÂNIA RENAULT B GOMES - DEFENSORA PÚBLICA E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : LÁZARO CRUZ CRISPIM

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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